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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 
SEGUNDA CÂMARA 

Processo n° 	13857.000473/2005-09 

Recurso n° 	136.910 Voluntário 

Matéria 	DCTF 

Acórdão  n° 	302-39.005 

Sessão de 	13 de setembro de 2007 

Recorrente 	HELO PROPAGANDA SC LTDA 

Recorrida 	DRJ-RIBEIRÃO  PRETO/SP 

Assunto: Obrigações Acessórias 

Ano-calendário: 2000 

Ementa: DCTF. MULTA POR ATRASO. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 

A aplicação da multa minima pela entrega da DCTF a 
destempo não está alcançada pelo art. 138 do Código 
Tributário Nacional. 

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os Membros da SEGUNDA  CÂMARA  do TERCEIRO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do relator. 

MARCELO RIBEIRO NOGUEI • - Relator 
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Elizabeth Emilio de Moraes 
Chieregatto, Paulo Affonseca de Barros Faria Júnior, Corintho Oliveira Machado, Luciano 
Lopes de Almeida Moraes, Mércia Helena Trajano D'Amorim e Rosa Maria de Jesus da Silva 
Costa de Castro. Esteve presente a Procuradora da Fazenda Nacional Paula Cintra de Azevedo 
Aragdo. 
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Relatório 

Adoto o relatório de primeira instância por bem traduzir os fatos da presente lide 
até aquela  decisão. 

Contra a contribuinte acima identificada foi lavrado auto de infração 
exigindo a multa pelo atraso na entrega da DCTF, 2" e 4' trimestre (s) 
de 2000, no valor total de R$ 400,00. 

O  lançamento teve como enquadramento legal a Lei n°5.172, de 1966 
— Código Tributário Nacional — CTN, art. 113, § 3° e 160; Instrução 
Normativa (IN) SRF n° 73, de 1996, art. 4°, c/c art.2"; IN SRF n° 126, 
de 1998, art.6°, c/c item Ida Portaria MF n°118, de 1984; Decreto-lei 
n°2.124, de 1984, art. 50; Medida Provisória (MP) n°16, de 2001, art. 
7°, convertida na Lei n°10.426, de 24 de abril de 2002. 

Notificada do  lançamento,  a interessada apresentou impugnação, 
alegando que a multa é ilegal e indevida, pois ficou inativa no  período 
e cumpriu a obrigação acessória espontaneamente, conforme dispõe o 
CTN, art. 138, antes de qualquer procedimento fiscal. 

A  decisão  de primeira instância foi assim ementada: 

Assunto: Obrigações Acessórias 

Ano-calendário: 2000 

Ementa: MULTA POR ATRASO. DECLARAÇÃO. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. 

É devida a multa no caso de entrega da declaração fora do prazo 
estabelecido ainda que o contribuinte o faça espontaneamente. 

DCTF. MULTA POR ATRASO. 

A entrega da DCTF após o prazo fixado na legislação sujeitará a 
pessoa  jurídica  ao pagamento da multa correspondente a cinqüenta e 
sete reais e trinta e quatro centavos, por mês-calendário ou  fração  de 
atraso. 

Lançamento procedente em parte. 

No seu recurso, o contribuinte repisa os argumentos trazidos com a impugnação. 

0 Dr. Vagner Martins Michilini, advogado do contribuinte, assina a peça de 
impugnação e o recurso, sendo que a peça de impugnação é também assinada pela Sra. Maria 
Eloiza de Carvalho Fonseca, sócia administradora do contribuinte. 

o Relatório. 
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Vo to 

Conselheiro Marcelo Ribeiro Nogueira, Relator 

Conheço do presente recurso por tempestivo e atender aos requisitos legais. 

Na via estreita do processo fiscal administrativo é descabida qualquer discussão 
sobre matéria constitucional. 

Sobre o assunto, foi o seguinte o posicionamento do STJ em decisão unânime de 
sua Primeira Turma provendo o RE da Fazenda Nacional n° 246.963/PR (acórdão publicado 
em 05/06/2000 no Diário da Justiça da União — DJU-e): 

Tributário. Denúncia espontânea. Entrega corn atraso de  declaração 
de contribuições e tributos federais — DCTF. 1. A entidade "denúncia 
espontânea" não alberga a prática de ato puramente formal do 
contribuinte de entregar, coin atraso, a Declaração de Contribuições e 
Tributos Federais — DCTF. 2. As responsabilidades acessórias 
autônomas, senz qualquer vinculo direto com a existência do fato 
gerador do tributo, não estão alcançadas pelo art. 138, do CTN. 3. 
Recurso especial provido. 

Cite-se, ainda, Acórdão da Câmara Superior de Recursos Fiscais n° 02-01.046, 
sessão de 18/06/01, assim ementado: 

DCTF — MULTA POR ATRASO NA ENTREGA — ESPONTANEIDADE 
— INFRAÇÃO DE NATUREZA FORMAL. 0 principio da denúncia 
espontânea não inclui a prática de ato formal, não estando alcançado 
pelos ditames do art. 138 do Código Tributário Nacional. Recurso 
Negado. 

Assim, ressalvada minha opinião sobre a  matéria, conheço do recurso para, me 
submetendo à referida jurisprudência, negar-lhe provimento, tendo em vista que a denúncia 
espontânea não afasta a aplicação da multa minima. E como voto. 

Sala das Sessões, em 13 de setembro de 2007 

 
MARCELO RIBEIRO NOGUEIRX - Relator 


